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ORIENTAÇÃO TÉCNICA  

Nº 3 | DRH | ABRIL.2026 

Destinatários: Serviços e Organismos da Área Governativa Agricultura e Mar 

Assunto: Chefes de equipa multidisciplinar e SIADAP 

 

Enquadramento 

No âmbito da matéria relativa à avaliação do desempenho dos trabalhadores que exercem funções em Equipas 

Multidisciplinares, bem como da eventual possibilidade de, mediante despacho de delegação de competências, 

ser atribuída ao Chefe de Equipa Multidisciplinar a competência para proceder à respetiva avaliação de 

desempenho, foi submetida à Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) a seguinte questão: 

I. Questão 

É legalmente admissível que o dirigente máximo de um organismo, no âmbito de um ato de delegação de 

competências, possa delegar a competência de avaliação, no quadro do SIADAP 3, relativamente aos 

trabalhadores que exercem funções numa determinada equipa multidisciplinar, no respetivo Chefe dessa mesma 

equipa? 

 

II. Resposta 

Em resposta à questão colocada no e-mail infra, no âmbito do Fórum EP, cumpre a esta Direção-Geral informar 

que os n.os 1 e 2 do artigo 56.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro (Lei do SIADAP), estabelecem que a 

avaliação é da competência do superior hierárquico imediato ou, na sua ausência ou impedimento, do superior 

hierárquico de nível seguinte, o qual deve recolher e registar os contributos que considere adequados e 

necessários a uma efetiva e justa avaliação, designadamente quando existam trabalhadores com 

responsabilidade efetiva de coordenação e orientação sobre o trabalho desenvolvido pelos avaliados. 

Assim, a competência para avaliação no âmbito do SIADAP 3 encontra-se funcionalmente associada à posição de 

superior hierárquico imediato, admitindo a lei que, na sua ausência ou impedimento, a avaliação seja realizada 

pelo superior hierárquico de nível seguinte. 

A referida norma não prevê, portanto, a possibilidade de atribuição ou delegação da competência de avaliação 

aos chefes de equipa multidisciplinar para efeitos de SIADAP 3. 

Acresce que, nos termos do n.º 1 do artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, os órgãos 

administrativos normalmente competentes para decidir em determinada matéria apenas podem, mediante ato 

de delegação de poderes, incumbir outro órgão ou agente da mesma pessoa coletiva, ou de diferente pessoa 

coletiva, da prática de atos administrativos sobre a mesma matéria quando exista habilitação legal para o efeito. 

Nestes termos, conclui-se que a competência de avaliação dos trabalhadores no âmbito do SIADAP 3 não pode 

ser delegada em chefes de equipa multidisciplinar, por inexistência de norma legal habilitante que o permita. 


